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Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO E DISCIPLINAR. REVISÃO
DISCIPLINAR PROPOSTA PELA OAB/SP. CONHECIMENTO PELO
RELATOR COMO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO.
QUESTÃO DE ORDEM. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ARQUIVADO
NA ORIGEM. REVISÃO POSSÍVEL ATRAVÉS DA REVDIS. REAJUSTE DE
POSIÇÃO DO RELATOR. QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA DE FORMA
UNÂNIME. MÉRITO. JUIZ DE DIREITO. INFRAÇÃO FUNCIONAL.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE URBANIDADE E RESPEITO NO EXERCÍCIO DA
MAGISTRATURA. USO DE EXPRESSÕES OFENSIVAS E AMEAÇADORAS
CONTRA A PARTE E AS SUAS ADVOGADAS EM AUDIÊNCIA. VIOLAÇÃO
DE PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA. ACUSAÇÃO INDEVIDA DE
“ADVOCACIA PREDATÓRIA”. APLICAÇÃO DO ART. 83 DO RICNJ.
EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REVISÃO DISCIPLINAR PROCEDENTE.
NECESSIDADE DE OFERECIMENTO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA (TAC) ANTES DA INSTAURAÇÃO DO PAD. REMESSA A
CORREGEDORIA NACIONAL.
 
I. CASO EM EXAME.
 
1.    Revisão disciplinar proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção
de São Paulo em face do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que arquivou reclamação disciplinar, deixando de instaurar processo
administrativo disciplinar em desfavor de magistrado;
 
2. Conhecimento da RevDis, pelo relator, como PCA. Questão de ordem sobre
esse tema submetida a apreciação do plenário;
 
3.  Quanto ao mérito, magistrado que, na condução de processo judicial,
adotou postura incompatível com a urbanidade e respeito exigidos da
magistratura, proferindo decisões e manifestações ofensivas, desrespeitosas e
ameaçadoras, de majorada gravidade, direcionadas a parte autora e suas
advogadas, além de restringir indevidamente a participação presencial das
profissionais em audiência;
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
4.    Existem quatro questões em discussão: (i) decidir se contra decisões
proferidas pelos Tribunais em procedimentos disciplinares, resolvidas por
decisões monocráticas ou colegiadas em caráter definitivo (arquivamento,
condenação ou absolvição), estão sujeitas a revisão disciplinar ou
procedimento de controle administrativo perante este CNJ; (ii) verificar se o
magistrado violou deveres funcionais ao adotar conduta desrespeitosa e
ofensiva contra a parte e suas advogadas; (iii) definir se a atuação do
magistrado configura infração disciplinar passível de revisão pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ); e (iv) estabelecer se a revisão disciplinar deve
resultar na instauração de processo administrativo disciplinar (PAD),
antecedido da fase de oferecimento de Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC).
 
III. RAZÕES DE DECIDIR.
 
5.    Questão de ordem. A revisão disciplinar (RevDis) é sempre cabível para
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rever atos decisórios proferidos em procedimentos disciplinares com caráter de
definitividade (arquivamento, procedência, improcedência), restando ao
procedimento de controle administrativo (PCA) as demais hipótese de
impugnação;
 
6. Mérito. O magistrado, ao longo da condução do processo, reiteradamente
utilizou expressões ofensivas, desrespeitosas e ameaçadoras dirigidas à parte
e às advogadas, atribuindo-lhes a prática de condutas ilícitas, em afronta aos
deveres de imparcialidade e urbanidade previstos na LOMAN e no Código de
Ética da Magistratura;
 
7.    O juiz utilizou expressões como "mentirosa", "não vem se fazer de
santa para mim aqui não", "vocês ficam procurando idosos, idosinhos,
tá? Com essa intenção inescrupulosa", "fica captando esse pessoal para
vir falar mentira aqui em processo", além de afirmar expressamente que 
"vocês vão ter que se ver comigo no inquérito", evidenciando uma postura
intimidatória e incompatível com a função jurisdicional;
 
8.    O juiz fez uso de expressões depreciativas e inadequadas para descrever
as demandas levadas a juízo, referindo-se ao caso como "fraude evidente
aqui na comarca", afirmando que "ninguém tem nada de palhaço aqui não"
 e, ao final, ironizando o depoimento do autor da ação;
 
9.    A restrição imposta pelo magistrado, impedindo a participação presencial
das advogadas na audiência em que se colheu o depoimento pessoal do autor,
que compareceu ao ato no fórum da comarca, configurou violação às
prerrogativas da advocacia, conforme previsto na Lei nº 8.906/1994.
 
10.    Os acontecimentos ocorreram nos autos de processo em que o
magistrado reclamado sentenciou por três vezes, sendo que as três sentenças
foram anuladas ou reformadas pelo TJSP. A primeira sentença foi anulada por
não ser hipótese de extinção da ação sem julgamento do mérito; a segunda
sentença foi anulada por cerceamento de defesa; a terceira sentença foi
reformada para julgar procedente a ação; 
 
11.    O uso desse tipo de linguagem e atitude revelam não apenas falta de
isenção e imparcialidade na condução do ato, mas também um profundo
desrespeito às partes e aos advogados envolvidos no processo, ferindo
frontalmente os deveres de urbanidade, impessoalidade e respeito mútuo que
devem nortear a relação entre magistrados e advogados; 
 
12. O respeito à advocacia e às suas prerrogativas fortalece o Poder Judiciário
e assegura a devida prestação jurisdicional, sendo inaceitável a hierarquização
entre magistrados e advogados, conforme preceitua o Estatuto da Advocacia;
 
13. O acórdão do TJSP que arquivou a reclamação disciplinar contraria texto
expresso da lei e a evidência dos autos, sendo necessária sua desconstituição
para viabilizar a apuração disciplinar, nos termos do art. 82 e 83 do RICNJ;
 
14. Considerando a recente introdução do art. 47-A do RICNJ, que possibilita a
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) em infrações dessa
natureza, é pertinente que a Corregedoria Nacional de Justiça analise a
viabilidade dessa medida antes da instauração do Processo Administrativo
Disciplinar;
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IV. DISPOSITIVO E TESE.
 
15. Questão de ordem acolhida, com reajuste do voto do relator, para conhecer
do pedido como revisão disciplinar. Unânime.
 
16. Revisão disciplinar conhecida e julgada procedente para desconstituir o
acórdão do TJSP que arquivou os autos. Maioria;
 
Tese de julgamento:
 
16.1 - A revisão disciplinar (RevDis) é o instrumento cabível para rever atos
decisórios proferidos em procedimentos disciplinares com caráter de
definitividade (arquivamento, procedência, improcedência), restando ao
procedimento de controle administrativo (PCA) as demais hipótese de
impugnação;
 
 16.2 - O uso de expressões ofensivas e ameaçadoras por magistrado contra
advogados no exercício profissional configura infração disciplinar, violando os
deveres éticos e funcionais da magistratura;
 
16.3 - O Conselho Nacional de Justiça pode revisar decisão de tribunal que
arquiva reclamação disciplinar quando houver evidência de justa causa para o
PAD;
 
16.4 - O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) pode ser oferecido
previamente à instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD),
quando a infração for passível de ajuste e não tenha sido oportunizado
anteriormente;
 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 133; LOMAN, art. 35, I e IV; Lei
8.906/1994, arts. 6º, caput, e §1º; Código de Ética da Magistratura Nacional,
art. 22, caput e parágrafo único; RICNJ, arts. 47-A e 83.
Jurisprudência relevante citada: CNJ, PAD nº 0008046-36.2022.2.00.0000, Rel.
Luiz Fernando Bandeira de Mello, 1ª Sessão Extraordinária de 2025.

 
 ACÓRDÃO

Após o voto do Conselheiro Ulisses Rabaneda (vistor), o Conselho, por maioria, julgou
procedente a revisão disciplinar e determinou o encaminhamento dos autos à Corregedoria
Nacional para avaliar a pertinência de se oferecer Termo de Ajustamento de Conduta (TAC).
Vencidos os Conselheiros Pablo Coutinho Barreto (Relator), João Paulo Schoucair e Guilherme
Feliciano, que julgavam improcedente o pedido. Lavrará o acórdão o Conselheiro Ulisses
Rabaneda. Presidiu o julgamento o Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 25 de março de
2025. Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luís Roberto Barroso,
Mauro Campbell Marques, Caputo Bastos, José Rotondano, Mônica Autran Machado Nobre,
Alexandre Teixeira, Renata Gil, Daniela Madeira, Guilherme Feliciano, Pablo Coutinho Barreto,
João Paulo Schoucair, Ulisses Rabaneda, Marcello Terto, Daiane Nogueira de Lira e Rodrigo
Badaró.
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Conselho Nacional de Justiça 

 
 
 

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0004690-62.2024.2.00.0000
Requerente: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
Requerido: WENDEL ALVES BRANCO

RELATÓRIO 

  

O CONSELHEIRO PABLO COUTINHO BARRETO (Relator): 

  

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo - inicialmente autuado como

Revisão Disciplinar - proposto pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo, na

qual requer a abertura de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) para apuração de possível

infração funcional praticada pelo juiz de direito Wendel Alves Branco, da Vara Única da Comarca

de Ouroeste (SP).  

A requerente aduz que o magistrado infringiu, em tese, o disposto no art. 35, I e IV,

da Lei Complementar n. 35/1979, em razão das seguintes condutas: 

(i) designou audiência na qual os procuradores somente poderiam participar do ato

de forma virtual, em ofensa ao disposto no art. 7o, VI, c, da Lei n. 9.806/1994;  

(ii) na prática, permitiu que a advogada da instituição financeira ré participasse

presencialmente do ato, no fórum, em detrimento dos interesses do autor;  

(iii) no curso da audiência, realizada em 22 de março de 2023, silenciou o microfone

da advogada da parte autora e, assim, impediu, o seu exercício profissional, em

atentado à Lei 8.906/1994, em seu art. 7o, X (que garante aos advogados o uso da

palavra pela ordem) e XI (que garante aos advogados reclamar, verbalmente ou por

escrito, perante qualquer juízo, contra a inobservância de preceito de lei);  

(iv) antes da inquirição do autor, rotulou de “absurda” a prática profissional de sua

advogada, por suposta advocacia predatória e deixou de alertá-lo sobre o direito ao

silêncio;  

(v) ofendeu o seu dever de urbanidade ao conduzir a audiência, notadamente,

porque, após a oitiva do depoente, que é pessoa idosa, comentou: “é história
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mentirosa, não é verdade. Eu sei que não é verdade”, “a gente tá diante de um

crime aqui, e eu quero que o senhor me fale a verdade” (Id 5672753);  

(vi) intimidou a advogada do autor ao afirmar “vocês vão ter que se ver comigo no

inquérito policial ainda, tá?”; seguido das afirmações “quem fala na audiência sou

eu” e “não sou igual a você, me respeite”, impondo, assim, hierarquia entre juiz e

advogado, o que caracteriza mácula ao disposto no art. 6o da Lei n. 8.906/1994;  

(vii) ofendeu a advogada do autor por afirmar que ela agia com “intenção

inescrupulosa”, além de intimidá-la com a instauração de novos inquéritos;  

(viii) diante de pedido formulado pela outra procuradora do autor, que também

participava do ato remotamente, para que constasse em ata que o microfone

daquela fora silenciado, silenciou também esta outra advogada;  

(ix) concluiu a audiência com fala debochada em relação ao idoso autor da ação. 

Alega que, mesmo diante da gravidade dos fatos, da confissão do juiz e da

reiteração de má conduta, posto que o magistrado já havia sido alvo de outra representação

proposta perante a Corregedoria Geral da Justiça, e igualmente arquivada, o Corregedor-Geral de

Justiça determinou o arquivamento da Representação. Informa que se entendeu suficiente

orientá-lo para “conter os ímpetos de indignação e reprovação, deixando para expressá-los, de

maneira serena, respeitosa e adequada, nas vias próprias e nos momentos processuais

oportunos” (Id 5672753).  

Assevera, ainda, que embora tenha sido interposto recurso contra a decisão de

arquivamento, nos autos n. 0000372-17.2023.2.00.0826, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo (TJSP) manteve seu entendimento, ao fundamento de que o

arrependimento do magistrado teria força suficiente para esvaziar a justa causa para a

instauração do procedimento administrativo disciplinar, o que caracteriza julgamento contrário às

evidências dos autos (art. 83, I, do RICNJ) e justifica a procedência dos pedidos formulados

nestes autos. 

Alega que a decisão do Órgão Especial do TJSP contraria, ainda, o disposto no art.

9o, § 2o, da Resolução CNJ n. 135/2011, segundo o qual o arquivamento prematuro somente é

possível nas hipóteses em que o “fato narrado não configurar infração disciplinar”. 

Defende que a análise do elemento subjetivo é matéria cujo exame deve ocorrer no

curso do Processo Administrativo Disciplinar, respeitando-se, o amplo exercício do direito de

defesa pelo magistrado. Por essa razão, a não apuração dos fatos é medida inadequada e

estimuladora de comportamentos semelhantes. 

Por fim, pleiteia pelo deferimento do pedido, a fim de que se determine a instauração
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de Processo Administrativo Disciplinar contra o Juiz de Direito Wendel Alves Branco para apurar

a prática, em tese, de infração funcional aos seus deveres funcionais.  

Em 4/9/2024, determinei a reautuação da Revisão Disciplinar como Procedimento

de Controle Administrativo, nos termos do art. 91 do RICNJ, uma vez que, nestes autos, busca-se

averiguar a legalidade do ato administrativo que determinou, na origem, o arquivamento do

procedimento de apuração prévio, o que instaura a competência originária do CNJ e não a

revisional (Id 5707509).  

Ordenei, ainda, o levantamento do sigilo dos autos e a intimação do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo para que, no prazo de 15 dias, prestasse informações sobre os

fatos narrados na inicial (Id 5707509). 

Na sequência, o TJSP prestou as informações (Id 5733972). Pleiteou, inicialmente,

pelo não conhecimento do presente procedimento de controle administrativo, por inexistir

qualquer ilegalidade no acórdão proferido pelo seu Órgão Especial.  

Afirmou que o objetivo deste PCA é reiterar argumentação já exposta na RD n.

0000372-17.2023.2.0.0826. Naqueles autos, ficou assinalado que “a atuação do magistrado na

condução dos processos limitou-se a pronunciamentos de cunho estritamente jurisdicional, a

salvo de controle correcional, não sendo apta a caracterizar, ainda que hipoteticamente, infração

disciplinar passível de apuração na esfera administrativa” (Id 5733972). 

Acentuou, ainda, que, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,

não se constatou justa causa apta a embasar a abertura de processo administrativo em desfavor

do magistrado, cabendo-lhe, apenas, orientação, uma vez que se tratou de fato pontual e que o

juiz exerce regularmente suas funções. 

Ademais, alertou, uma vez mais, que a questão já foi devidamente analisada no

Pedido de Providências n. 0000372-17.2023.2.00.0826 pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Igualmente, no Pedido de Providências n. 0000906-92.2022.2.00.0826, também formulado em

desfavor do juiz Wendel Alves Branco - em que tratados fatos semelhantes aos destes autos -, a

Corregedoria Nacional de Justiça ratificou a decisão de arquivamento do feito. 

A jurisprudência do CNJ, segundo defende, é no sentido de que não cabe a

intervenção do Conselho Nacional de Justiça no mérito dos procedimentos administrativos

disciplinares instaurados nos Tribunais, sob pena de violação à autonomia das Cortes de Justiça

na condução de seus processos, salvo em situações de flagrante ilegalidade e de violação de

regras procedimentais, o que não é o caso dos autos. 

Informa que as sentenças proferidas pelo magistrado, em processos nos quais

atuou a advogada Maria Paloma Sá das Neves, especialmente no tocante à aplicação das
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penalidades por litigância de má-fé, foram integralmente confirmadas em segundo grau de

jurisdição. 

Pontua, ainda, que foi editado o Comunicado CG n. 646/2023 pelo Núcleo de

Monitoramento de Perfis de Demanda – NUMOPEDE da Corregedoria Geral da Justiça sobre

movimentação atípica, com o possível uso predatório do Poder Judiciário pelas advogadas Maria

Paloma Sá das Neves (OAB/SP: 416.115) e Lizandra de Carvalho Lardelau (OAB/SP 436.671). 

Requer, assim, o não conhecimento do pedido e, subsidiariamente, a total

improcedência do presente procedimento de controle administrativo. 

Em seguida, determinei que a Secretaria Processual gravasse com sigilo as

informações apresentadas pelo TJSP (Id 5733971) e o documento de Id 5733980, permitindo

apenas às partes acessá-los e que intimasse o juiz requerido, Wendel Alves Branco, para, em 15

dias, manifestar-se sobre os fatos narrados no requerimento inicial (Id 5734083). 

O magistrado manifestou-se pleiteando, preliminarmente, pelo não conhecimento do

pedido, em atenção ao princípio da segurança jurídica, uma vez que a matéria já foi apreciada

nos autos da Reclamação Disciplinar n. 0000372-17.2023.2.00.0826, tendo o CNJ mantido a

decisão de arquivamento proferida pelo Órgão Especial do TJSP, em razão de se tratar de ato

cometido no início da sua carreira de magistratura e de não ter havido intenção de ofender a

advogada ou a parte. 

Faz uma breve contextualização dos fatos, anotando que a cidade em que atua é de

pequeno porte e que notou um volume muito expressivo, bem acima do normal, de ações cíveis

idênticas sendo distribuídas semanalmente no cartório, nas quais sempre figuravam os mesmos

advogados. Em razão disso, diligenciou para resolver o problema, tendo recebido comunicação

interna da Corregedoria do TJSP alertando que advogadas Maria Paloma de Sá das Neves

(OAB/SP: 416.115) e Lizandra de Carvalho Lardelau (OAB/SP 436.671) estavam fazendo uso

predatório da Justiça, razão pela qual foi orientado a adotar providências voltadas a coibir a

prática. 

Esclareceu que, em razão do contexto descrito, proferiu sentenças de extinção sem

resolução de mérito nos feitos correspondentes, mas algumas foram anuladas pelo TJSP, que

determinou, nos mesmos acórdãos, o comparecimento pessoal da parte para ser inquirida em

depoimento pessoal.  

Quanto ao processo n. 1001464-91.2022.8.26.0189, asseverou inexistir qualquer

impedimento de exercício profissional em relação às mencionadas advogadas, uma vez que a

determinação de comparecimento dos seus clientes para depoimento pessoal partiu do próprio

Tribunal de Justiça, tendo sido determinado que elas acompanhassem o ato na modalidade

virtual para que não os instruíssem a mentir, perturbando assim a obtenção da verdade. 
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Anota que os recursos interpostos pela parte contra as decisões que designaram

audiências presenciais foram todos rejeitados, assim como os mandados de segurança. 

Quanto ao comparecimento pessoal da advogada da parte ré, pontuou que ela não

fez qualquer pergunta durante a audiência, além de o fato não ter sido questionado pelas

advogadas do autor no curso do ato processual. 

Afirma que emitiu, verbalmente, um juízo de repreensão de maneira mais incisiva e

veemente, típico das autoridades, por ter constatado a captação ilegal de público vulnerável e o

caráter fraudulento da ação judicial proposta, mas, em nenhum momento, fez menção a atributos

físicos ou intelectuais das advogadas, não havendo que se falar, portanto, em ofensas ou

humilhações. 

Ademais, argumenta que após as sentenças desfavoráveis que proferiu, a advogada

Maria Paloma passou a lhe falar obscenidades, insultos e insinuações para em seguida provocar

incidentes infundados de suspeição, a que ela mesmo estava dando causa, o que reforça a

prática de condutas violadoras da boa-fé. 

Acrescenta que “o microfone da advogada MARIA PALOMA DE SÁ foi silenciado

por ter ela se despido da liturgia do procedimento. Em vez de esperar a concessão da palavra

para tecer seus comentários, passou a falar juntamente com o Magistrado na audiência,

desrespeitando a sua presidência e tratando-o diretamente de forma pessoal (você)” (Id

5742588). 

Ressalta que na audiência foi esclarecido que uma investigação seria requisitada

como forma de se obter os esclarecimentos devidos sobre a advocacia predatória e que a

expressão “sou eu que vou julgar” foi uma referência infeliz à inexistência de outros Juízes na

comarca.  

Aduz, no entanto, que as investigações acerca das condutas da advogada Maria

Paloma de Sá foram direcionadas para a comarca de Americana/SP, por ser o foro onde ela

possui domicílio profissional e, aparentemente, o lugar de onde obteve ou tentou obter vantagem

ilícita. 

Ademais, segundo defende, afirmar que a pessoa responderá a inquérito policial

pela prática de uma fraude comprovadamente documentada no processo, não constitui ameaça,

mas estrito cumprimento do dever legal. 

Afirma que, ao contrário do que consta da petição inicial, não debochou da condição

de idoso do autor, tendo feito somente referência ao público-alvo da captação predatória de

clientes das advogadas em questão, que são sempre senhores “idosinhos”, “vulneráveis” ou

pessoas de baixa instrução, verdadeiras vítimas de uma prática inescrupulosa. 
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Poder Judiciário

 Conselho Nacional de Justiça

Gabinete do Conselheiro Ulisses Rabaneda

 

 
 
 

 
VOTO
 
O EXMO. SENHOR CONSELHEIRO ULISSES RABANEDA:
 

 1.      Do conhecimento. 
Assim como o relator, conheço do pedido como RevDis, pelas razões lançadas oralmente na
sessão extraordinária do dia 18.02.2025.
  

 2.      Do mérito. 
A presente revisão disciplinar foi provocada pela Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil
em São Paulo, alegando que o arquivamento da respectiva reclamação disciplinar formulada
perante o TJSP contra o magistrado Wendel Alves Branco se deu de forma equivocada, já que
este teria descumprido seu dever de urbanidade e respeito na condução de processo e na
audiência do dia 22 de março de 2023, ao colher depoimento pessoal do autor da ação. 
Os fatos podem assim ser retratados:
 

a.   A advogada Maria Paloma Sá das Neves (OAB/SP n. 416.115) propôs, em nome
de seu constituinte Sr. Antonio Jeronimo, ação declaratória c/c obrigação de
fazer, contra o banco Panamericano, autuada sob n.º 1001464-91.2022.8.26.0189; 
b.  O magistrado extinguiu a ação sem resolução do mérito, alegando se tratar o que
denominou de “advocacia predatória”, já que o autor da ação teria distribuído
naquela unidade jurisdicional 7 ações, as advogadas constituídas possuíam

Finaliza ressaltando que se tratou de fato pontual, que não irá se repetir, e que

acolheu, com humildade, a orientação da Corregedoria do TJSP. 

Em 28/10/2024, os autos vieram-me conclusos. 

É o relatório. 

Autos   REVISÃO DISCIPLINAR 0004690-62.2024.2.00.0000
Requerente  Ordem dos Advogados do

Brasil - Seção do Estado de
São Paulo

Requerido   Wendel Alves Branco - Juiz de
Direito 

Num. 5956411 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: ULISSES RABANEDA DOS SANTOS - 26/03/2025 12:17:22
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25032612172192700000005429578
Número do documento: 25032612172192700000005429578



inscrição “muito recente” na OAB e seriam oriundas de outras comarcas. Alegou
que as advogadas “distribuem milhares de ações artificiais e padronizadas em todo
o Estado”. Na sentença de extinção condenou a parte e suas advogadas em multa
por litigância de má-fé, indenização por danos morais (R$ 20.000,00) e determinou
que se oficiasse a OAB/SP;[1]
c.    O Tribunal de Justiça, julgando apelação, anulou a sentença, determinando o
retorno dos autos para regular tramitação, afirmando, no que interessa, que “não
há vício nos autos que impossibilite a defesa do banco réu,
tampouco que impeça a prestação jurisdicional nos termos do
pedido”; 
d.  Com o retorno dos autos, determinou-se a citação da requerida para contestação
e posterior impugnação desta pelos autores, ocasião em que o magistrado designou
audiência para colheita do depoimento pessoal, marcada para o dia 22 de março de
2023. Na decisão que designou audiência, determinou o magistrado que o autor
comparecesse ao ato PRESENCIALMENTE, consignando que os advogados
somente poderiam acompanhar de forma “virtual”. O despacho está assim
assentado: “Vistos. 1) Designo audiência PRESENCIAL para o dia 22 de março de
2023, às 13:30h, para colheita de depoimento pessoal da parte autora, a ser realizada
no edifício do fórum, cujo endereço está declinado no cabeçalho. 2) Intime-se a parte
autora por mandado. 3) Intimem-se os procuradores, via D.J.E., acerca da
designação da audiência, bem como de que somente poderão participar do ato de
forma virtual. Para tanto, deverão indicar, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),
endereço eletrônico (e-mail) ou telefone (providos de aplicativo WhatsApp), para os
quais serão encaminhados os convites (links) referentes à audiência. Int. Ouroeste,
28/02/2023;
e.   Realizada a audiência e especificadas as provas que as partes desejavam
produzir, o magistrado sentenciou o processo, julgando-o improcedente, afirmando,
em sua sentença, que “não satisfeitos em obter dados vazados de
instituições, advogados predatórios se valem de público vulnerável
para obter enriquecimento ilícito, normalmente pessoas humildes,
idosas e de baixa instrução, que dificilmente vão apresentar
questionamentos para verdadeiras aventuras jurídicas no fórum,
como neste caso, o que é deveras lamentável”. Ainda na sentença
determinou a instauração de inquérito policial, condenou o autor em litigância de
má-fé e determinou que se oficiasse a OAB[2];
f.    Nova apelação ao Tribunal de Justiça, que, uma vez mais, anulou a
sentença, desta vez por cerceamento de defesa, por reconhecer a necessidade de
se produzir na origem prova pericial para verificar a autenticidade da assinatura do
autor no contrato; 
g.  Com o retorno dos autos, a parte requerida (banco) não providenciou, mesmo
intimada, a apresentação do contato original para viabilizar a perícia, razão pela qual
o magistrado entendeu preclusa a prova; 
h.  Após, sobreveio sentença (a terceira), onde o magistrado julgou improcedente a
ação, consignando uma vez mais que “trata-se de uma prática cruel. Não satisfeitos
em obter dados vazados de instituições, advogados predatórios se valem de público
vulnerável para obter enriquecimento ilícito, normalmente pessoas humildes, idosas
e de baixa instrução, que dificilmente vão apresentar questionamentos para
verdadeiras aventuras jurídicas no fórum, como neste caso, o que é deveras
lamentável”. Ainda na sentença, uma vez mais determinou a instauração de
inquérito policial, condenou o autor em litigância de má-fé e determinou que se
oficiasse a OAB para apuração[3]; 
i.    Mais uma apelação foi interposta perante o Tribunal de Justiça de São Paulo,
que, por unanimidade e pela terceira vez, concedeu-lhe provimento, para os
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seguintes fins: i. reconhecer a inexistência de relação jurídica entre apelante e
apelado; ii. Reconhecer o defeito na prestação do serviço pelo banco; iii. condenar
o banco pelo dano moral sofrido; iv. a restituição em dobro pelo banco dos valores
cobrados; e v. cassar as determinações de instaurar inquérito policial, oficiar o
NUMOPEDE e oficiar a OAB para apurar as condutas;
j.    Interposto recurso especial, este encontra-se suspenso até que o STJ julgue
tema afetado ao rito dos repetitivos. 
 

Desse detalhado retrospecto processual, observa-se que o magistrado reclamado, no curso da
ação, acusou as advogadas por diversas vezes em seus despachos e sentenças de praticar o
que denominou “advocacia predatória”. Afirmou categoricamente que as profissionais estavam a
praticar condutas com contornos criminais, já que, segundo ele, obtinham dados “vazados” de
instituições financeiras e envolviam pessoas vulneráveis para alcançar enriquecimento ilícito. 
O magistrado, por diversas vezes no curso do processo, determinou a instauração de inquéritos
policiais, comunicações a OAB, além de ter impedido as advogadas de comparecerem 
PRESENCIALMENTE, junto com seu cliente para o depoimento pessoal em audiência. A
permissão de participação das advogadas foi apenas por videoconferência, claramente com o
objetivo de manter o autor da ação, senhor idoso, longe das profissionais. 
Aliás, da audiência para colheita do depoimento pessoal do autor, cujos acontecimentos serão
estratificados abaixo, verifica-se que o cliente das advogadas de fato compareceu 
presencialmente, enquanto as profissionais por videoconferência. Contudo, a despeito da
ordem anteriormente proferida que visava afastar o cliente das profissionais, permitiu-se a
advogada do banco estar presencialmente na sala de audiência, junto com o autor, em uma
atitude claramente discriminatória com as advogadas que promoveram a ação, que eram tratadas
nos mais diversos momentos do processo com absoluto desrespeito, truculência e violação às
suas prerrogativas. 
Importante notar que essa série de acontecimentos ocorreram em um processo em que o
magistrado reclamado sentenciou por três vezes. Todas as suas sentenças neste processo foram
anuladas ou reformadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. A primeira sentença foi anulada
por não ser hipótese de extinção da ação sem julgamento do mérito. A segunda sentença foi
anulada por cerceamento de defesa. E, por fim, a terceira sentença foi reformada para julgar
PROCEDENTE a ação. 
Verifica-se, portanto, que as acusações lançadas contra as advogadas no feito objeto desta
RevDis não eram procedentes. Aliás, ainda que fossem, não cabia ao magistrado, em uma
espécie de julgamento sumário das profissionais, lançar contra elas tantas e tamanhas
imputações de atos ilícitos, com falta de urbanidade e respeito. 
Não bastasse isso, a audiência ocorrida em 22 de março de 2023, com objetivo de colher o
depoimento pessoal do autor, revela uma situação pior. 
Após assistir o ato na integra, pude observar que a mesma conduta de ausência de respeito e
urbanidade, bem como de ataques às advogadas e ao próprio autor se repetiu, porém com mais
intensidade. 
Utilizo, na integra, das transcrições da audiência constantes da inicial desta RevDis, que foram
confrontadas com a gravação de áudio e vídeo dos autos, estando, todas elas, fiéis aos
acontecimentos e palavras ditas na ocasião. 
 

[00:00:31] JUIZ: Inicialmente, eu proferi uma sentença extintiva de mérito porque suspeitei

de uma prática que nós conhecemos bem aqui no Poder Judiciário, inclusive, temos

normas da Corregedoria orientando a apuração de advocacia predatória que consiste em

advogado que vaza a lista de secreta de bancos, de instituições financeiras e saem

protocolando ações, por vezes, dezenas, centenas de ações para a mesma pessoa,

absurdo, dizendo que nunca contratou, ou que essa pessoa nunca teve nenhuma relação

jurídica com nenhuma instituição financeira, com nenhuma instituição telefônica. Então,

nós estamos aqui hoje para isso. 
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00:01:17] JUIZ: Seu Antônio, como o senhor está acompanhando, eu sou o juiz do

processo. As condutas que eu tô descrevendo aqui são muito graves. Eu acredito que o
senhor está de boa-fé e eu vou dar uma oportunidade para o senhor me contar a
verdade. Eu quero saber a verdade, o que aconteceu. Se eventualmente o senhor
tentar agir aqui pra defender suas advogadas, dizendo coisas que não
correspondem à verdade, o senhor pode estar se enrolando no Poder Judiciário e
pode estar sofrendo algumas sanções, então eu quero saber o que aconteceu, tá? 

Nós temos aqui no fórum várias ações que o senhor propôs dizendo que nunca teve

empréstimo consignado com nenhum banco aqui da cidade. O senhor tem conhecimento

dessas ações? 

[00:09:32] JUIZ: Então... Então não tem como mesmo saber o banco que é contratado.

Pelo que eu tô percebendo aqui é o banco que aprova o crédito que libera o dinheiro pro

senhor. Senhor Antônio, eu acho que a gente tá diante de um crime aqui, e eu quero
que o senhor me fale a verdade. [00:09:47] AUTOR (ANTONIO): Mas eu estou falando
a verdade. [00:09:50] JUIZ: Esse advogado, essa pessoa, quem é que te procurou aí?
Quais as advogadas que te procuraram? Essa história de que um amigo me indicou
um telefone é a mesma história que todo mundo fala aqui, é uma história mentirosa,
não é verdade. Eu sei que não é verdade. Quero que o Senhor me conte a verdade. 

[00:13:00] JUIZ: Quero deixar gravado pra ficar bem claro, bem claro, qual que é a
tática dessas advogadas aqui, que eu conheço muito bem a comarca. Quero que
fique bem claro aqui. E vocês vão ter que se ver comigo no inquérito policial ainda,
tá? Sou eu que vou julgar. Tá bom? Eu quero que fique bem clara a tática aqui, que
nós temos um processo... 

[00:13:17] ADVOGADA DA PARTE AUTORA (MARIA PALOMA): Tá me ameaçando

[ininteligível] falar que um inquérito policial... [00:13:20] JUIZ: A senhora não tá

respondendo um inquérito? [00:13:24] ADVOGADA DA PARTE AUTORA (MARIA

PALOMA): Não. [00:13:25] JUIZ: Então, sou eu que vou ter que julgar o inquérito. A
senhora vai ter que explicar isso pra mim, a senhora vai ter que se ver comigo no
inquérito. Isso é ameaça? [00:13:28] ADVOGADA DA PARTE AUTORA (MARIA

PALOMA): Sim, você tá falando... ((falas sobrepostas)) [00:13:30] JUIZ: Você não, você
não. Eu não sou igual a você, você me respeite. [00:13:34] ADVOGADA DA PARTE

AUTORA (MARIA PALOMA): Não, o senhor também me respeite... ((falas sobrepostas))

[00:13:36] JUIZ: Alex, silencia o microfone dela, por favor, que quem fala na
audiência sou eu. [00:13:40] ADVOGADA DA PARTE AUTORA (MARIA PALOMA): Tá?

Então me respeite... ((falas sobrepostas)) [00:13:41] JUIZ: O resto... O resto fica em

silêncio e me respeita. (falas sobrepostas) 

[00:13:45] JUIZ: Eu sei muito bem o que a senhora tá fazendo aqui na comarca, tá?
Eu sei muito bem, não vem se fazer de santa pra mim aqui não. Vocês ficam
procurando idosos, idosinhos, tá? Com essa intenção inescrupulosa, fica captando
esse pessoal pra vim falar mentira aqui em processo. E falar que você vai ter que
responder inquérito aqui, você já tá respondendo. E você vai responder mais um, sabe

qual? Você vai responder mais um inquérito em relação àquela ofensa que você fez no

outro processo, tá? Então você só tá somando inquéritos pra sua conta. Continue assim

que você tá trabalhando muito bem, tá? É... A sua versão, seu Antônio, não me

convenceu, tá? Vou deixar bem claro isso pro senhor e... Eu concedo prazo de despacho

aqui... Aliás, eu questiono a Doutora representante do Banco se tem alguma pergunta pra

fazer. 

[00:15:43] JUIZ: É inacreditável (risos). A gente tá diante de uma fraude evidente aqui
na comarca. A parte acabou de mencionar, acabou de mencionar, que fez contratos
com o correspondente bancário, né? E o advogado tem a cara de pau de vim aqui
falar que nunca contratou, que nunca teve contrato. É inacreditável. Sério, é
inacreditável. Pode continuar, Doutora. [00:16:03] ADVOGADA DA PARTE AUTORA
(LIZANDRA): Servidor, por gentileza, conste em ata que o microfone da Doutora
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Maria Paloma foi desativado. [00:16:07] JUIZ: A audiência tá gravada, Doutora. A
senhora pode levar pro Tribunal. Alex, pode silenciar também que só... Sou eu que
fala na audiência aqui. As partes falam quando eu autorizo. Pode continuar, Doutora
. 

[00:17:43] JUIZ: Ah, usou o dinheiro (risos). Ai, ai. É bom ficar gravado pro Tribunal
ter conhecimento, pros novos inquéritos que eu vou requisitar. E eu não vou
requisitar inquérito agora dentro do processo civil, eu vou requisitar com o juiz
criminal, que aí vocês não conseguem suspender. Tá? Vão ter que prestar
esclarecimentos convincentes sobre as fraudes que vocês tão cometendo aqui na
comarca. Convincentes. Pra justificar essa quantidade de ações que vocês propõem no

mesmo dia, pras mesmas pessoas, falando essas mesmas questões padronizadas. E as

pessoas chegam aqui no fórum e a gente constata que é tudo mentira. Ninguém tem
nada de palhaço aqui não, tá? É... As advogadas da parte autora não vão fazer
perguntas, porque o depoimento pessoal é somente em relação à parte contrária,
porque é uma diligência que eu determinei de ofício também. A audiência está

encerrada.(...) 

 
O que se percebe da dinâmica do ato, tanto pela transcrição, quanto pela gravação de áudio e
vídeo, são inquestionáveis violações. 
No decorrer da audiência, o magistrado utilizou expressões de cunho ofensivo e ameaçador
dirigidas às advogadas da parte autora, comprometendo a imparcialidade do ato e violando
preceitos básicos de respeito à advocacia. O magistrado utilizou no ato expressões como 
“mentirosa”, "não vem se fazer de santa para mim aqui não", "vocês ficam procurando
idosos, idosinhos, tá? Com essa intenção inescrupulosa", "fica captando esse pessoal
para vir falar mentira aqui em processo", “e o advogado tem a cara de pau de vim aqui falar
que nunca contratou”, além de afirmar expressamente que "vocês vão ter que se ver comigo
no inquérito", reiterando, em tom de ameaça, que ele próprio requisitaria novos inquéritos
diretamente na seara criminal para impedir uma atuação defensiva das profissionais com vista a
suspender a providência. Essas expressões não apenas extrapolam a urbanidade exigida na
condução de uma audiência judicial, mas também evidenciam uma tentativa de intimidação das
advogadas, colocando em dúvida sua atuação profissional sem qualquer base concreta. 
Além disso, o magistrado fez uso de expressões depreciativas e inadequadas para descrever as
demandas levadas a juízo, referindo-se ao caso como "fraude evidente aqui na comarca",
afirmando que "ninguém tem nada de palhaço aqui não" e, ao final, ironizando o depoimento
do autor da ação com um "Ah, usou o dinheiro (risos). Ai, ai.", fora o tom e feição de deboche
que o vídeo deixa evidente ter ocorrido. O uso desse tipo de linguagem e atitude revelam não
apenas falta de isenção e imparcialidade na condução do ato, mas também um profundo
desrespeito às partes e aos advogados envolvidos no processo, ferindo frontalmente os deveres
de urbanidade, impessoalidade e respeito mútuo que devem nortear a relação entre magistrados
e advogados. 
As advogadas, por outro lado, ouviram as acusações a maior parte do tempo em silêncio e
quando questionaram as atitudes, sem qualquer palavra ofensiva, tiveram os seus microfones
desligados. 
Em relação ao autor do processo, Sr. Antonio Jeronimo, a dinâmica foi a mesma. Já no início o
Juiz o advertiu de que se agisse para defender as advogadas poderia “estar se enrolando com o
Poder Judiciário” e quando as respostas não ocorriam como pretendia, se mostrava contrariado,
afirmando que o relato era mentiroso. 
Tudo isso ocorreu, repita-se, diante do sumário julgamento que o magistrado realizou afirmando
que o caso era de “advocacia predatória”, o que restou desconstruído diante do acórdão do TJSP
que julgou a ação procedente. Importante ressaltar que a simples existência de múltiplas
demandas sobre um mesmo tema não pode ser tratada como indício de conduta ilícita por parte
da advocacia, especialmente quando as teses jurídicas são legítimas e fundamentadas. A
padronização de petições, de igual modo, não pode ser presumida como fraude, pois é prática
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comum no exercício da advocacia, especialmente em litígios de massa como a advocacia
consumerista e previdenciária. 
Não passa despercebido também a utilização, pelo magistrado, do tempo de advocacia das
profissionais como critério para levantar suspeitas sobre a lisura das ações ajuizadas,
como se advogados com menos experiência estariam mais propensos a cometer irregularidades.
Tal argumento é profundamente equivocado, pois parte de um preconceito infundado contra
profissionais em início de carreira. O exercício da advocacia é garantido constitucionalmente, e o
tempo de atuação não pode, de forma alguma, ser utilizado como indício de ilícito, sob pena de
violação aos princípios da isonomia e da dignidade da profissão. 
O arquivamento prematuro da reclamação disciplinar pelo TJSP, ainda que tenha reconhecido a
inadequação da conduta do juiz, demonstra a necessidade da atuação deste Conselho Nacional
de Justiça para garantir que situações como essa sejam devidamente coibidas. 
Imperioso se atentar que, de acordo com o art. 6º, caput, do Estatuto da Advocacia (Lei
8.906/1994), “não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros
do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos”. 
O referido dispositivo é norma cogente, sendo importante reafirmá-lo com a devida ênfase, de
modo a deixar registrado que o dever de respeito é recíproco e não unilateral, devendo todos os
participantes do sistema de justiça cooperarem entre si, de modo a dignificar cada função,
observando e respeitando direitos e prerrogativas de todos os atores processuais.  
Não por outro motivo, o Estatuto da Advocacia dispõe, em seu art. 6º, §1º, que as autoridades
dos Poderes da República devem dispensar aos advogados, no exercício da profissão, “
tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu
desempenho, preservando e resguardando, de ofício, a imagem, a reputação e a integridade
do advogado nos termos desta Lei”. 
O respeito às prerrogativas fortalece a própria autoridade e imparcialidade do Poder Judiciário, ao
demonstrar o compromisso com a preservação do Estado de Direito e o respeito às garantias
individuais. Os advogados são indispensáveis ao sistema judicial e a garantia de suas
prerrogativas não apenas protege seus direitos profissionais, mas também contribui para a
efetividade e legitimidade da justiça como um todo. 
Assim, resta claro, a meu sentir, que o julgamento levado a efeito pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo está em desacordo com a prova contida nos autos, nos termos do art. 83, I,
do RICNJ, havendo indícios suficientes da prática de infração disciplinar pelo reclamado. 
Os dispositivos violados encontram-se na Constituição Federal (Art. 133, caput), na lei federal 
(LOMAN, Art. 35, I e IV; Lei 8.906/94, Arts. 6º, caput, e §1º) e em normas administrativas
editadas pelo CNJ (Código de Ética da Magistratura Nacional, Art. 22, caput, e parágrafo único). 
Além disso, em recentíssimo julgado, este Conselho Nacional de Justiça fixou tese de julgamento
no sentido de que “configuram infração disciplinar manifestações descorteses de magistrado
contra membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, com o uso de expressões ofensivas
que violam os deveres éticos e funcionais, nos termos da LOMAN e do Código de Ética da
Magistratura." (CNJ - PAD - Processo Administrativo Disciplinar - 0008046-36.2022.2.00.0000 -
Rel. LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE MELLO - 1ª Sessão Extraordinária de 2025 - julgado em
18/02/2025).
Em conclusão, a presente revisão disciplinar atende aos requisitos do art. 83 do RICNJ, uma vez
que o acórdão prolatado é contrário a texto expresso da lei ou à evidência dos autos, havendo
justa causa suficiente da ocorrência de faltas funcionais por parte do magistrado reclamado,
sendo necessária a desconstituição do acórdão que deixou de instaurar PAD e arquivou os
autos.
 

 3. Da possibilidade de oferecimento do Termo de Ajustamento de Conduta: 
Diante da conclusão acima, a solução para o caso seria a instauração do Processo Administrativo
Disciplinar em desfavor do reclamado. 
Contudo, considerando a natureza da infração, que se amolda ao recente artigo 47-A do RICNJ, e
considerando que o instituto do TAC não existia quando o processo foi julgado no âmbito do
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TJSP, entendo imperioso encaminhar os autos à Corregedoria Nacional de Justiça para que
analise se é caso de oferecimento do competente Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
 ao magistrado, antes da efetiva instauração do Processo Administrativo Disciplinar. 
Na hipótese de o Corregedor Nacional entender, à vista do caso concreto, não ser o caso de
TAC, ou, caso oferecido, o magistrado requerido não aceite os seus termos, o Corregedor
poderá declarar, desde logo, instaurado o PAD, nos termos da portaria anexa. 
Caso o magistrado aceite o TAC proposto pela Corregedoria Nacional de Justiça, não há que se
falar em Processo Administrativo Disciplinar, passando o caso a ser regido pelos exatos termos
do artigo 47-A do RICNJ.
 

4. Dispositivo: 
Diante do exposto, pedindo respeitosas vênias ao relator, conheço da presente revisão e julgo-
a procedente, para, nos termos do art. 83 do RICNJ, desconstituir o acórdão que deixou de
instaurar o PAD em desfavor do magistrado requerido e arquivou os autos. 
Determino o encaminhamento dos autos à Corregedoria Nacional de Justiça para que, nos
termos do art. 47-A do RICNJ, seja analisado a pertinência de se oferecer Termo de
Ajustamento de Conduta ao magistrado. 
Entendendo o Corregedor Nacional pela ausência dos requisitos para o TAC ou caso oferecido o
reclamado não aceite seus termos, o processo administrativo disciplinar em desfavor do Juiz
Wendel Alves Branco, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, restará instaurado por
mera declaração do Corregedor, em cumprimento à decisão do Plenário, nos termos da portaria
em anexo, sem afastamento cautelar das suas funções, em razão da possível violação do art.
35, I e IV, da LOMAN; do art. 22, caput, e parágrafo único, do Código de Ética da Magistratura;
bem como da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia). 
É como voto. 
 

Conselheiro Ulisses Rabaneda
Relator

  
PORTARIA N. XXXXX, DE XXX DE XXXXXXXXX DE 2025. 

 
I n s t a u r a  p r o c e s s o
administrativo disciplinar
em desfavor de Juiz de
Direito do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio
de Janeiro.  

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, usando das atribuições previstas
nos artigos 103-B, § 4º, III, da Constituição Federal e 6º, XIV, do Regimento Interno do
Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO a competência originária e concorrente do Conselho Nacional de Justiça
para processar investigações contra magistrados independentemente da atuação das
corregedorias e tribunais locais, expressamente reconhecida pelo Plenário do Supremo
Tribunal Federal na apreciação da liminar na ADI n. 4.638/DF; 
CONSIDERANDO o disposto no § 5º do artigo 14 da Resolução CNJ n. 135/2011, e as
disposições pertinentes da Lei Complementar n.  35/79 (Lei Orgânica da Magistratura
Nacional), da Lei n. 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União),
da Lei n. 9.784/1999, e do Regimento Interno do CNJ; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça no
julgamento da Revisão Disciplinar nº 0004690-62.2024.2.00.0000, durante XXª Sessão,
realizada no dia XX de XXXX de 2025; 
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RESOLVE: 
 
Art. 1º Instaurar, sem afastamento do cargo de juiz de direito, processo administrativo
disciplinar em desfavor de WENDEL ALVES BRANCO, magistrado do Tribunal de Justiça
do Estado de Sâo Paulo, pela presença de elementos que indicam a possível prática de
infrações disciplinares, as quais caracterizam afronta, em tese, aos artigos 35, I e IV, da
LOMAN (“cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as
disposições legais e os atos de ofício”; “tratar com urbanidade as partes, os membros do
Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça,
e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quanto se trate de providência que
reclame e possibilite solução de urgência”); além de inobservância às diretrizes e
princípios insculpidos no artigo 22, caput, e parágrafo único do Código de Ética da
Magistratura Nacional. Imputa-se ao magistrado violação às prerrogativas dos advogados
em razão do tratamento desrespeitoso e agressivo proferido na condução da ação cível n.
1001464-91.2022.8.26.0189, bem como na audiência realizada nos referidos autos, em
inobservância do dever de urbanidade e respeito. 
Art. 2º Determinar que a Secretaria do CNJ dê ciência ao Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo da decisão tomada pelo Conselho Nacional de Justiça e da
abertura de processo administrativo disciplinar objeto desta Portaria, sem o
afastamento do magistrado de suas funções.
Art. 3º Determinar a livre distribuição do processo administrativo disciplinar entre os
Conselheiros, nos termos do art. 74 do RICNJ.

 
Ministro LUIS ROBERTO BARROSO

Presidente do Conselho Nacional de Justiça 
   
[1] Excerto da sentença: “Sem prejuízo, determino as seguintes providências: CONDENAÇÃO por litigância de má-fé da parte autora e suas advogadas,

solidariamente, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sem gratuidade da Justiça, uma vez que se trata de responsabilidade processual, com juros de

mora de 1% a.m. e correção pela Tabela Prática do TJSP a partir desta sentença, com 5 (cinco) dias para pagamento voluntário, sob pena de inscrição em

dívida ativa. CONDENAÇÃO das advogadas solidariamente a indenizar a parte contrária por prejuízos morais presumidos que entendo bem caracterizados,

no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada parte demandada, com juros de mora de 1% a.m. e correção pela Tabela Prática do TJSP a partir da

distribuição, devendo a parte requerida ser notificada oportunamente via carta registrada para cobrança da indenização; Seja oficiada a OAB/SP (Subseções

de Santa Fé do Sul/SP e Americana/SP), visando a aplicar a responsabilidade ética e disciplinar às mencionadas advogadas, que em meu entendimento

praticaram atos passíveis de suspensão/exclusão da advocacia; Para o caso de interposição de recurso, anote-se nos autos que as advogadas não são

beneficiárias da Justiça Gratuita e, uma vez condenadas, estarão recorrendo também no interesse próprio, devendo recolher as custas processuais em seu

nome, já que, pela qualidade de profissional liberal, certamente possui rendimentos incompatíveis com a gratuidade da Justiça. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se na forma da lei. Ouroeste, 03 de maio de 2022”.

[2] Excerto da sentença: “Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a ação, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC. Custas,

despesas e honorários advocatícios pela parte vencida, os últimos fixados em 15% sobre o valor da causa, em atenção ao disposto no art. 85 do CPC. Por

ter atuado com deslealdade processual, valendo de processo para enriquecimento ilícito e para torcer o Direito e a Justiça perante mim, CONDENO a parte

autora por LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, em multa que fixo em 10 (dez) salários mínimos, sem gratuidade da Justiça, com prazo de 5 (cinco) dias para

recolhimento voluntário após o trânsito em julgado, em favor do Fundo de Despesas do TJSP, sob pena de inscrição em dívida ativa. Nos termos do art. 32,

parágrafo único, do Estatuto da OAB, eventual responsabilidade por demanda temerária deve ocorrer pelas vias próprias, a ser intentada pelo interessado,

parte autora (caso não reconheça a contratação) ou parte demandada, se o caso, pois a legislação não permite que o causador direto da demanda

temerária seja responsabilizado, no caso as advogadas da parte autora. Infelizmente, hei de aplicar a multa para uma pessoa vulnerável (senhor idosinho)

que, a bem da verdade, é a real vítima da advocacia predatória, além da instituição financeira demandada. Após o trânsito em julgado: 1) requisite-se a

instauração de inquérito policial à Polícia Civil de Americana/SP, por ser o foro de domicílio profissional das patronas da parte autora, com o objetivo de

investigar o vazamento ilegal de dados sigilosos, bem como crimes de estelionato, tentados ou consumados, tantas vezes quantas foram as ações

praticadas em Ouroeste/SP. 2) oficie-se ao NUMOPEDE, comunicando o ajuizamento de demandas suspeitas por parte das advogadas da parte autora; 3)

oficie-se à OAB/SP de Americana/SP, solicitando a instauração de procedimento disciplinar para apurar as condutas das advogadas da parte autora. Para

as três determinações, valerá cópia integral do processo e da presente sentença como ofício. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se na forma da

lei. Ouroeste, 28 de junho de 2023”.
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[3] Excerto da sentença: “Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a ação, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC. Custas,

despesas e honorários advocatícios pela parte vencida, os últimos fixados em 15% sobre o valor da causa, em atenção ao disposto no art. 85 do CPC. Por

ter atuado com deslealdade processual, valendo de processo para enriquecimento ilícito e para torcer o Direito e a Justiça perante mim, CONDENO a parte

autora por LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, em multa que fixo em 10 (dez) salários mínimos, sem gratuidade da Justiça, com prazo de 5 (cinco) dias para

recolhimento voluntário após o trânsito em julgado, em favor do Fundo de Despesas do TJSP, sob pena de inscrição em dívida ativa. Nos termos do art. 32,

parágrafo único, do Estatuto da OAB, eventual responsabilidade por demanda temerária deve ocorrer pelas vias próprias, a ser intentada pelo interessado,

parte autora (caso não reconheça a contratação) ou parte demandada, se o caso, pois a legislação não permite que o causador direto da demanda

temerária seja responsabilizado, no caso as advogadas da parte autora. Infelizmente, hei de aplicar a multa para uma pessoa vulnerável (senhor idosinho)

que, a bem da verdade, é a real vítima da advocacia predatória, além da instituição financeira demandada. Após o trânsito em julgado: 1) requisite-se a

instauração de inquérito policial à Polícia Civil de Americana/SP, por ser o foro de domicílio profissional das patronas da parte autora, com o objetivo de

investigar o vazamento ilegal de dados sigilosos, bem como crimes de estelionato, tentados ou consumados, tantas vezes quantas foram as ações

praticadas em Ouroeste/SP. 2) oficie-se ao NUMOPEDE, comunicando o ajuizamento de demandas suspeitas por parte das advogadas da parte autora; 3)

oficie-se à OAB/SP de Americana/SP, solicitando a instauração de procedimento disciplinar para apurar as condutas das advogadas da parte autora. Para

as três determinações, valerá cópia integral do processo e da presente sentença como ofício. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se na forma da

lei. Ouroeste, 12 de abril de 2024.”

 

Conselho Nacional de Justiça
Gabinete do Conselheiro Pablo Coutinho Barreto

 

 

VOTO 

  
O CONSELHEIRO PABLO COUTINHO BARRETO (Relator):

  

I. Questão de Ordem 

Antes de apreciar o mérito, convém ponderar sobre a classe processual adequada

para a revisão de deliberações dos tribunais em procedimentos que ostentem caráter disciplinar,

ainda que sejam de natureza preparatória. 

A requerente contesta o arquivamento da representação n.º 0000372-

17.2023.2.0.0826, proposta perante a Corregedoria-Geral de Justiça de São Paulo (TJSP), que

pretendia a instauração de procedimento contra o juiz requerido, atuante na Vara Única da

Comarca de Ouroeste (SP), por supostas condutas irregulares e falta de urbanidade na condução

dos processos judiciais n.º 1001454-47.2022.8.26.0189 e n.º 1001464-91.2022.8.26.0189,

notadamente em relação aos fatos ocorridos na audiência realizada em 22/3/2023, para a

instrução deste último feito, que teriam atentado contra as prerrogativas de advogada e contra o

princípio constitucional da dignidade humana. 

No julgamento do Órgão Especial de 9/8/2023, os Desembargadores compreenderam

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0004690-62.2024.2.00.0000
Requerente: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
Requerido: WENDEL ALVES BRANCO
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não estar presente justa causa para a instauração de processo administrativo e determinaram o

arquivamento da representação (Id’s 5733973 e 5733974). 

Seguindo precedentes deste Conselho (nos PCA’s n. 0004541-76.2018.2.00.0000 e

0004861-87.2022.2.00.0000), na decisão de 4/9/2024, converti a Revisão Disciplinar (Revdis)

inicialmente proposta em Procedimento de Controle Administrativo (PCA) (Id 5707509). 

Entretanto, ao submeter o mérito a julgamento deste Plenário, foram levantadas

apreensões quanto às consequências jurídicas do encaminhamento dado e por isso se faz

relevante o enfrentamento da questão sobre a categorização destas hipóteses para que seja

conferida a melhor interpretação sobre as normas de regência. 

Relembro manifestação pretérita deste Plenário por ocasião do julgamento da então

Revdis n.º 0004541-76.2018.2.00.0000[1], uma das quais utilizei como fundamento para a

conversão da classe processual. Nesta, o Ministério Público Federal pretendia revisar decisão da

Corte Especial Administrativa do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que, ao deliberar

sobre o Procedimento Avulso n.º 0007035-43.2016.4.01.8000, determinou o arquivamento dos

autos por não ter sido alcançado o quórum de maioria absoluta para instauração de procedimento

disciplinar contra magistrado. 

Ante os fatos, o Plenário desta Casa, por voto da maioria, determinou a convolação da

Revdis em PCA por entender que “a reavaliação desse ato não pode ser buscada neste Conselho

através de sua competência revisional, que vem materializada regimentalmente pela REVISÃO

DISCIPLINAR (artigo 82 do Regimento Interno), conhecida como REVDIS. Nessa hipótese, a

competência constitucional do CNJ para reavaliar o ato é aquela chamada pela Suprema Corte

de originária”. 

Na mesma linha foi o julgamento do PCA n.º 0004861-87.2022.2.00.0000, de relatoria

do e. Conselheiro Marcello Terto, e de acordo com os julgamentos mais recentes sobre a matéria,

determinei a alteração da classe processual. 

Entretanto, no presente julgamento, observo que a temática ainda inspira divergências

e deve ser enfrentada no intuito de manter a jurisprudência desta Casa estável, íntegra e

coerente, nos moldes do que preconiza o art. 927 do Código de Processo Civil (CPC). 

A reflexão conjunta com os pares compreende que o encaminhamento mais adequado

a ser dado corresponde ao que foi decidido no julgamento da Revdis n.º 0007912-

43.2021.2.00.0000, na qual se admitiu a admissibilidade formal do processo de revisão em

relação à decisão tomada em procedimento disciplinar preparatório. Confira: 

REVISÃO DISCIPLINAR. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DE PEDIDO

DE PROVIDÊNCIAS APRESENTADO EM DESFAVOR DE MAGISTRADO.

EXISTÊNCIA DE INDÍC IOS DE INFRAÇÃO DISCIPL INAR.

CONTRARIEDADE ÀS EVIDÊNCIAS DOS AUTOS. PROCEDÊNCIA.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

I – A Revisão Disciplinar comporta conhecimento sempre que cumprido o
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prazo constitucional para a proposição e indicada, em tese, uma das

hipóteses previstas no art. 83 do Regimento Interno do Conselho Nacional

de Justiça (RICNJ), condições especificamente atendidas no procedimento

sob exame. 

II – O CNJ entende que não deve ser perquirido, no julgamento de revisões

disciplinares, a correção ou não da deliberação originária a partir da

retomada da discussão em si, mas que deva ser processada tão somente

para verificar as estritas hipóteses de cabimento que, neste caso, esteve

adstrita ao inc. I do art. 83, o qual tem por pressuposto a flagrante

dissociação entre o conjunto probatório e o julgamento levado a efeito pelo

Tribunal, situação constatada no presente procedimento. 

III – O Plenário do CNJ possui entendimento pacífico sobre a

admissibilidade formal de RevDis à decisão tomada em procedimento

disciplinar preparatório à instauração de processo administrativo

disciplinar, razão pela qual não há que se falar em reformatio in pejus. 

IV – A superveniência da aposentadoria de magistrado não acarreta a perda

de objeto do procedimento disciplinar em curso. Precedentes. 

V – Avançando no mérito, constata-se flagrante dissociação entre o conjunto

probatório e o julgamento levado a efeito pelo Tribunal de origem. 

VI – Revisão Disciplinar que se julga procedente para determinar a

desconstituição da decisão proferida pelo Órgão Pleno do Tribunal de

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul e a instauração do competente

processo administrativo disciplinar, sem afastamento cautelar, em face do

Magistrado requerido, devendo tramitar no âmbito daquela Corte de Justiça,

nos termos da Portaria aprovada.(CNJ - REVDIS - Processo de Revisão

Disciplinar - Conselheiro - 0007912-43.2021.2.00.0000 - Rel. GIOVANNI

OLSSON - 6ª Sessão Ordinária de 2023 - julgado em 25/04/2023 ). (

Destaque acrescido) 

  

Por esse motivo, reajusto meu voto para converter o presente procedimento em

revisão disciplinar ante a interpretação ampliativa que deve ser conferida ao termo

“processos disciplinares” constante no art. 103-B, §4º, V, CF, para abarcar tanto os

processos disciplinares quanto os procedimentos preparatórios de natureza disciplinar. 

  

II. Requisitos de cabimento da Revisão Disciplinar 

A Constituição Federal prevê em seu art. 103-B, § 4º, V, o prazo decadencial de 1

ano para desconstituição da decisão proferida em processos disciplinares pelo órgão censor de

origem. No mesmo sentido, estabelece o art. 82 do RICNJ: "Poderão ser revistos, de ofício ou

mediante provocação de qualquer interessado, os processos disciplinares de juízes e membros
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de tribunais julgados há menos de um ano do pedido de revisão". 

Na hipótese dos autos, verifico que a parte autora observou o prazo decadencial, uma

vez que o acórdão do TJSP foi proferido em 9/8/2023 e publicado no DJe em 10/8/2023 (Id

5672756, p. 530), tendo sido a Revisão Disciplinar formalizada em 8/8/2024 (Id 5672753). 

Além disso, a requerente fundamenta seu pedido no art. 83, I, do RICNJ, por entender

que a decisão do TJSP é contrária à prova dos autos. Assim, os requisitos para o conhecimento

da demanda estão preenchidos. 

  

III. Mérito 

Superada as questões antecedentes, passo ao exame do mérito. 

Conforme relatado, a requerente insurge-se contra decisão do Órgão Especial do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determinou o arquivamento da Reclamação n.

0000372-17.2023.2.00.0826, na qual se apontou possível infração funcional praticada pelo juiz de

direito Wendel Alves Branco, da Vara Única da Comarca de Ouroeste (SP).  

A falta funcional atribuída ao magistrado teria ocorrido em audiência para colheita do

depoimento pessoal da parte autora, realizada no dia 22 de março de 2023, nos autos de ação

declaratória cumulada com obrigação de fazer. O juiz, a princípio, havia julgado extinto o feito,

sem resolução de mérito, por entender tratar-se de "litigância predatória", tendo sido a decisão

anulada pelo TJSP. Na mencionada audiência, o juiz teria, em síntese: (i) tratado as partes de

maneira desigual, uma vez que apenas as advogadas do autor não puderam comparecer

pessoalmente; (ii) silenciado as advogadas do autor; e (iii) agido com falta de urbanidade em

relação às advogadas e à parte autora (pessoa idosa). 

Transcrevo o acórdão do Órgão Especial do TJSP em relação ao qual se insurge a

parte requerente (Id 5733974): 
Recurso administrativo – Apuração preliminar – Magistrado – Excesso de linguagem
– Manifestação dirigida pelo Juiz de Direito a Advogados em audiência, com postura
e utilização de expressões consideradas inadequadas pelo Órgão de Classe –
Artigos 35, inciso IV, primeira parte, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, e 22,
caput e parágrafo único, do Código de Ética da Magistratura Nacional –
Subsequente reconsideração do Magistrado a respeito de sua forma de enfrentar a
advocacia supostamente predatória e da maneira de se dirigir aos advogados e às
partes no trato de delicada questão – Ausência de justa causa para a instauração de
processo administrativo – Princípios da proporcionalidade e da razoabilidade –
Matéria objeto das decisões/sentenças que é de caráter jurisdicional, afastada de
controle administrativo quanto ao conteúdo – Artigo 41 da Lei Orgânica da
Magistratura Nacional – Artigo 9º, § 2º, da Resolução nº 135/2011 do Conselho
Nacional de Justiça – Determinação de arquivamento, com orientação – Ratificação
pela Corregedoria Nacional de Justiça – Recurso ao Órgão Especial do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo – Artigo 10, da Resolução nº 135/2011 do Conselho
Nacional de Justiça – Alegações reiteradas que não afastam o arquivamento –
Decisão confirmada – Recurso não provido. 
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Observo que a matéria trazida nestes autos foi apreciada pela Corregedoria

Nacional de Justiça no Pedido de Providências n. 0000372-17.2023.2.00.0826, no qual se

comunicou, por força da Resolução CNJ n. 135/2011, o arquivamento do procedimento prévio na

origem. 

Da decisão proferida pelo então Corregedor Nacional de Justiça, Ministro Luís

Felipe Salomão, constou que "houve apuração satisfatória [na origem] com a devida orientação

ao Magistrado requerido", razão pela qual se entendeu que não caberia a intervenção da

Corregedoria Nacional de Justiça (Id 5742589). 

Como se sabe, o art. 99, caput, da Constituição Federal[2] assegura aos Tribunais

de Justiça autonomia administrativa para imposição de sanções disciplinares aos seus juízes,

cabendo ao Conselho Nacional de Justiça intervir apenas excepcionalmente, quando verificada

ilegalidade evidente, o que não restou caracterizado na hipótese dos autos.  

Em sede de Revisão Disciplinar, ante o que prevê o art. 83 do RICNJ e a

jurisprudência pacífica deste Conselho, tem-se "uma modalidade de procedimento em que há

limites horizontais à cognição, já que somente podem ser admitidas as matérias expressamente

previstas no art. 83 do Regimento Interno do CNJ" (CNJ, RevDis 0005336-43.2022.2.00.0000,

Rel. Cons. Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, j. 17/10/2023). 

No caso, o TJSP assentou que, embora se tenha alegado a utilização de linguagem

inadequada pelo magistrado na condução de audiência, não restou caracterizada a justa causa

para instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar, uma vez que ele reviu sua forma de

enfrentar a litigância predatória e a maneira de se dirigir aos advogados e às partes. 

Nas informações prestadas, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo pontuou,

ainda, que se trata de juiz no início de carreira, que se comprometeu a ajustar sua conduta e que

o fato apurado foi isolado. Em razão disso, conclui ser suficiente orientar o magistrado quanto à

melhor conduta a ser adotada em casos similares, notadamente, por se tratar de magistrado que

tem atuado regularmente em suas funções jurisdicionais. 

De fato, no âmbito disciplinar, a conduta do juiz deve ser apreciada levando-se em

conta o contexto da comarca em que ele atua, seu histórico funcional e o elemento subjetivo da

sua conduta. Neste caso, ficou demonstrado que as manifestações do magistrado na audiência

se voltaram, especificamente, contra a prática irregular da litigância predatória e não contra as

prerrogativas da advocacia. 

 Reforça esse entendimento, o comunicado do Núcleo de Monitoramento de Perfis

de Demanda – NUMOPEDE da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo juntado

aos autos, no qual se informa sobre "a movimentação atípica, com o possível uso predatório, do

Poder Judiciário pelas advogadas MARIA PALOMA SÁ DAS NEVES (OAB/SP: 416.115) e

LIZANDRA DE CARVALHO LARDELAU (OAB/SP 436.671), mediante o ajuizamento de

demandas, em sua maioria contra instituições financeiras, alegando desconhecimento e fraude na

contratação de empréstimos consignados" (Id 5733980). 

Assim, embora a parte alegue que a decisão é contrária à prova dos autos, o que se

revela é sua inconformidade com o que foi decidido na origem, fundamento que não admite a

Num. 5956411 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: ULISSES RABANEDA DOS SANTOS - 26/03/2025 12:17:22
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25032612172192700000005429578
Número do documento: 25032612172192700000005429578



procedência do pedido em Revisão Disciplinar. Nesse sentido: 
REVISÃO DISCIPLINAR. PEDIDO FORMULADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
EXCLUSÃO DE UM DOS REQUERIDOS. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA
ADMINISTRATIVA. MÉRITO. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESPROPORÇÃO ENTRE A GRAVIDADE DA
CONDUTA E A SANÇÃO APLICADA. FEIÇÃO RECURSAL. INADEQUAÇÃO.
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO CNJ N. 135/2011. REGRAMENTO IMPUGNADO NA
ADI N. 4.638/DF. ADEQUAÇÃO DO JULGADO. SUPRESSÃO DE EVENTUAL
VÍCIO. 
1. Para o cabimento da revisão disciplinar, é necessária a prévia formação da coisa
julgada administrativa. Ausente esse requisito formal em relação a uma das partes
requeridas, ela deve ser excluída do polo passivo do feito, que prosseguirá quanto
aos demais. 
2. Se a revisão disciplinar foi formulada sob o argumento de ter sido proferida
decisão contrária à evidência dos autos, é preciso analisar se o julgamento foi
completamente dissociado das provas produzidas para se concluir pela
procedência ou não do pedido. 
3. O Conselho Nacional de Justiça não é instância recursal, de modo que a
parte inconformada com julgamento deve valer-se da via recursal própria, e
não da revisão disciplinar, que tem pressupostos formais eminentemente
técnicos. 
4. Se, no julgamento de embargos de declaração, o tribunal de justiça explicita seu
entendimento de que o conteúdo da norma prevista no art. 21 da Resolução CNJ n.
135/2011 é de atenuação – interpretação que não contradiz o que ficou assentado
no julgamento da MC na ADI n. 4.638/DF – não cabe falar em nulidade do julgado. 
5. Preliminares rejeitadas. Revisão disciplinar julgada improcedente. 
(CNJ, RevDis 0006955-86.2014.2.00.0000, Rel. Cons. Márcio Schiefler Fontes, j.
20/03/2018) (Destaques acrescidos) 

  

Os fundamentos trazidos pelo tribunal mostram-se razoáveis e proporcionais, não

cabendo ao CNJ intervir no âmbito de sua discricionariedade. Nesse sentido, confira-se, ainda, os

seguintes precedentes do Conselho Nacional de Justiça: 
REVISÃO DISCIPLINAR. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO.
ARQUIVAMENTO DE RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR EM FACE DE MAGISTRADO.
SUPOSTAS IRREGULARIDADES PRATICADAS NA CONDUÇÃO DE PROCESSO
JURISDICIONAL. ALVARÁ JUDICIAL EXPEDIDO CONSOANTE AS EVIDÊNCIAS
DOS AUTOS. DECISÃO CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA INSTAURAÇÃO DE PAD.
IMPROCEDÊNCIA DA REVISÃO DISCIPLINAR. 
1. Cuida-se de Revisão Disciplinar deflagrada a partir de comunicado da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho acerca do resultado do julgamento de
Reclamação Disciplinar em face de magistrado. 
2. Na origem, a Reclamação Disciplinar foi arquivada em virtude de ausência de
justa causa para instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 
3. Nesta Revisão Disciplinar examinam-se (i) a atuação indevida do magistrado em
processo no qual encontrava-se impedido de atuar em virtude de ato da
Corregedoria Regional e (ii) as supostas irregularidades na expedição de alvará que
determinou a liberação de importância vinculada a processo trabalhista para
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quitação de imposto de renda retido na fonte. 
4. O magistrado só atuou no feito após recebê-lo da Coordenadoria de Apoio à
Efetividade Processual, a qual deu-se por incompetente para analisar a petição que
solicitava a expedição de alvará referente a saldo remanescente no processo, o que
afasta qualquer tipo de responsabilidade funcional por atuação na reclamação
trabalhista após a mesma ser avocada pela Corregedoria do TRT da 1ª Região.  
5. Não há que se falar em ação precipitada, dolosa ou negligente em virtude da
inobservância dos procedimentos básicos de checagem para a expedição de
alvarás judiciais, vez que a ordem de liberação dos valores baseou-se em
evidências acostadas aos autos. 
6. Não se verifica, no caso concreto, elemento subjetivo necessário para imputar ao
magistrado conduta afrontosa aos deveres de diligência, da prudência, de cumprir e
fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os
atos de ofício e o de exercer assídua fiscalização sobre os subordinados (art. 35, I e
II, da LOMAN c/c arts. 10, 24 e 25 do Código de Ética da Magistratura Nacional). 
7. Hipótese na qual os fatos sob investigação não decorreram de condutas
atribuíveis unicamente ao magistrado, mas também da declaração de incompetência
equivocada por parte da unidade vinculada à nobre Corregedoria Regional. 
7. A decisão que arquivou a Reclamação Disciplinar, à luz da documentação
constante deste procedimento, não se mostra contrária à evidência dos autos. 
8. Ausência de justa causa para instauração do processo administrativo
disciplinar, visto não haver, nos autos, elementos suficientes para revisar a
decisão a quo e imputar ao magistrado a prática das infrações disciplinares
apontadas - medida que, caso adotada, afigurar-se-ia desarrazoada e
desproporcional. 
9. Revisão Disciplinar julgada improcedente.
(CNJ, RevDis 0007141-65.2021.2.00.0000, Rel. Cons. Richard Pae Kim, j.
24/02/2023) (Destaques acrescidos)
 
REVISÃO DISCIPLINAR. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO.
DESEMBARGADOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 35, IV E VIII, DA LOMAN.
FALTA DE URBANIDADE. NECESSIDADE DE INVESTIGAÇÃO E ABERTURA DE
PAD. AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR OU ILÍCITO PENAL.
ARQUIVAMENTO DE PLANO. AGRAVO AO PLENÁRIO. PROVA CONTRÁRIA À
EVIDÊNCIA DOS AUTOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PEDIDO
REVISIONAL AO CNJ. NÍTIDO VIÉS RECURSAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Pedido de revisão disciplinar em face de Acórdão do Tribunal Regional do
Trabalho da 24ª Região que manteve a decisão do Presidente da Corte de
determinar o arquivamento de pedido de providências instaurado para apurar
possível falta funcional cometida por desembargador. 
2. O julgamento proferido pelo TRT24 analisou detidamente a suposta prática de ato
injurioso à honra objetiva e subjetiva do requente e à honra objetiva do Ministério
Público, bem como a violação do artigo 35, incisos IV e VIII, da LOMAN, concluindo
pela inexistência de infração disciplinar ou ilícito penal a ensejar a investigação do
magistrado requerido.  
3. Reexaminando-se a conduta do desembargador, o contexto fático-
probatório e a medida adotada pelo TRT24, não se verifica imprecisão ou
desacerto no Acórdão prolatado. O fato de se ter para si que a conduta do
magistrado se revela descortês ou que há indícios de igual tratamento
dispensado a outros juízes, servidores e terceiros não significa que, de fato, o
é, e enseja a abertura de PAD. 
4. Processo em que não se verifica o preenchimento de nenhuma das hipóteses
previstas no artigo 83 do RICNJ, pois a decisão prolatada está amparada em
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circunstâncias contidas nos autos e não milita em sentido contrário a qualquer
elemento apurado. 
5. Pedido de revisão disciplinar julgado improcedente.
(CNJ, RevDis 0004605-57.2016.2.00.0000, Rel. Cons. Maria Tereza Uille Gomes, j.
31/10/2018) (Destaques acrescidos)
 

Ante o exposto: 

i)    Determino a conversão deste procedimento em Revisão Disciplinar; 

ii)  Julgo improcedente o pedido. 

Comunique-se. Após, arquive-se os autos. 

É como voto. 

Brasília, data registrada em sistema. 

Pablo Coutinho Barreto

Conselheiro Relator
 

[1] REVISÃO DISCIPLINAR. NÃO INSTAURAÇÃO DE PAD NA ORIGEM POR AUSÊNCIA DE
QUÓRUM CONSTITUCIONAL - INEXISTÊNCIA DE PROCESSO DISCIPLINAR PRÉVIO -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 103-B, § 4º, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - REAVALIAÇÃO DE
ATO ADMINISTRATIVO DE TRIBUNAL - VEICULAÇÃO DA PRETENSÃO POR INTERMÉDIO
DO PCA - ARTIGO 91 DO REGIMENTO INTERNO DO CNJ - CONVOLAÇÃO DA REVIDIS EM
PCA - NECESSIDADE - REABERTURA DE PRAZO DE DEFESA PRÉVIA  
1. Compete ao Conselho Nacional de Justiça "receber e conhecer das reclamações contra
membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público
ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional dos tribunais, podendo
avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e aplicar
outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa" e “rever, de ofício ou mediante
provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de
um ano” (art. 103-B, § 4º, III e V, da CF) 
2. Quando não há instauração de processo administrativo pelo tribunal local, mas arquivamento
de uma investigação, diante da tipicidade constitucional acima apresentada, a reavaliação desse
ato não pode ser buscada neste Conselho através de sua competência revisional, que vem
materializada regimentalmente pela REVISÃO DISCIPLINAR (artigo 82 do Regimento Interno),
conhecida como REVDIS. Nessa hipótese, a competência constitucional do CNJ para reavaliar o
ato é aquela chamada pela Suprema Corte de originária.
3. No caso, este Conselho foi chamado por interessado a reavaliar se o ato administrativo do
TRF-1 que, por falta de quórum de maioria absoluta, rejeitou a proposta de instauração de
processo administrativo disciplinar contra o magistrado requerido, está correto ou não. Logo, se
não houve instauração de processo, o expediente procedimental adequado para provocar esse
controle de ato administrativo é o PCA e não a REVDIS.
4. Como a instauração de processo administrativo disciplinar configura marco legal interruptivo da
prescrição da pretensão punitiva, enquanto não reavaliado por este Conselho, por meio de PCA,
dentro do prazo de cinco anos, se é caso ou não de substituição da rejeição pela instauração de
processo administrativo disciplinar, não se pode falar em ocorrência de prescrição, eis que na
época da prolação de tal ato administrativo não havia transcorrido o prazo prescricional.
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5. Determinada a convolação da presente REVDIS em PCA, superando-se, neste momento, a
preliminar de prescrição da pretensão punitiva para, na sequência, reabrir o prazo de defesa
prévia do requerido.
(CNJ - REVDIS - Processo de Revisão Disciplinar - Conselheiro - 0004541-76.2018.2.00.0000 -
Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO - 361ª Sessão Ordinária - julgado em 06/12/2022).
[2] Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.
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